PARECER Nº 1456, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 76, DE 2019
Por meio da Mensagem A-nº 106/2019, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 76, de 2019, que altera a Lei Complementar nº 1.124, de 1º de julho de 2010, que confere personalidade jurídica, como entidade autárquica, ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu - HCFMB, da Universidade Estadual Júlio Mesquita Filho - UNESP, e dá providências correlatas.
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu apenas 1 (uma) emenda.

O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Seguindo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com fundamento nos artigos 18, inciso III, “d”, e 68 do XIV Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das comissões em epígrafe, para apreciação do supramencionado projeto de lei complementar.
Compete-nos, na oportunidade, como relator designado pelo Presidente desta reunião, exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e meritórios da propositura em análise, o que passamos a fazer.
I - DO PROJETO
A propositura tem como objetivo viabilizar o reembolso, à Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, do valor por ela despendido para pagamento de salários e demais vantagens de seus servidores que, por força do disposto no artigo 19 da Lei Complementar nº 1.124, de 01 de julho de 2010, estão afastados para prestar serviços junto ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu.
Assim, o projeto dispõe que o Secretário da Saúde e o Superintendente do HCFMB disciplinarão, por ato conjunto, a forma e os parâmetros do reembolso a que se refere o presente projeto de lei complementar.
Analisando a proposta do Executivo, conclui-se que a mesma é de natureza legislativa, ao dispor sobre regras disciplinadoras da relação entre os servidores públicos e o Estado, nos termos do artigo 23, parágrafo único, “10” da Constituição do Estado de São Paulo.
Quanto à deflagração do processo legislativo, verifica-se ser de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, também pela natureza da matéria, conforme disposto no artigo 24, § 2º, “4” da Carta Paulista.
Assim, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto.
No que tange ao aspecto financeiro e orçamentário, verifica-se que as despesas decorrentes da execução da futura lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
No tocante ao mérito da proposta, tratando-se o HCFMB de uma autarquia vinculada à Secretaria de Estado de Saúde, mostra-se justo e adequado que sejam reembolsados à UNESP os valores por ela despendidos com os pagamentos de tais servidores, que, por força da lei, exercem suas funções junto ao HCFMB.
Dessa forma, sob os aspectos financeiro, orçamentário e meritório, não vislumbramos óbices à aprovação da propositura.
II - DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foi apresenta uma única emenda, que passamos à análise.
A emenda de nº 1 pretende alterar a redação do artigo 2º do projeto, dispondo que a Secretaria da Saúde deverá transferir os recursos na exata proporção para cobertura das despesas a serem incorridas pelo HCFMB à conta da UNESP.
Respeitando a nobre intenção da proposta, entendemos inviável a modificação, visto que o projeto não trata de normas relativas às diretrizes orçamentárias, nem tampouco ao orçamento propriamente dito. O objeto da propositura é tão somente dispor que o HCFMB deverá reembolsar à UNESP o valor despendido pela Universidade para pagamento de servidores afastados junto àquele hospital.
Assim, com fulcro no artigo 173, caput do Regimento Interno, somos contrários à emenda nº 1.
II - DO VOTO

Por todo o exposto, nosso voto é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 76, de 2019, e contrário à emenda nº 1.
a) Fernando Cury – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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